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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 4/2013
de 8 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de major -general do 
coronel tirocinado de Engenharia, graduado em brigadeiro-
-general, José Nunes da Fonseca, efetuada por deliberação 
de 3 de dezembro de 2012, do Conselho de Chefes de 
Estado -Maior e aprovada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 4 do mesmo mês.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 5/2013
de 8 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de major -general 
do coronel tirocinado de transmissões Pedro Jorge Pereira 
de Melo, efetuada por deliberação de 3 de dezembro de 
2012 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 4 do 
mesmo mês.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 6/2013
de 8 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de major -general do 
coronel tirocinado de artilharia, Fernando Joaquim Alves 
Coias Ferreira, efetuada por deliberação de 3 de dezem-
bro de 2012 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e 
aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 4 do mesmo mês.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 7/2013

de 8 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de major -general do 
coronel tirocinado de infantaria Marco António Mendes 
Paulino Serronha, efetuada por deliberação de 3 de de-

zembro de 2012 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 4 do mesmo mês.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 8/2013
de 8 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de major -general do 
coronel tirocinado de artilharia, Rui Manuel Carlos Clero, 
efetuada por deliberação de 3 de dezembro de 2012 do 
Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 4 do mesmo mês.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2013

P.º 146/11.0GCGMR-A.G1-A.S1

Recurso para fixação de jurisprudência *

Relator: Souto de Moura

O Ministério Público (M.ºP.º) junto do Tribunal da Re-
lação de Guimarães veio, ao abrigo do art. 437.° n.º 2 do 
Código de Processo Penal (CPP), interpor recurso extraor-
dinário de fixação de jurisprudência, para o pleno das sec-
ções criminais do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), com 
o fundamento que muito sinteticamente se passa a referir:

No P.º 146/11.OGCGMR-A do 2.º Juízo Criminal do 
Tribunal Judicial de Guimarães, por sentença de 28/2/2011, 
o aí arguido foi condenado pela prática de um crime de 
condução em estado de embriaguês, do art. 292.º n.º 1 
do Código Penal (CP), em pena de multa, e bem assim 
na pena acessória de proibição temporária de conduzir 
veículos com motor, ao abrigo do art. 69.º, n.º 1 al. a) 
do CP. Com a cobertura do n.º 3 do preceito, o arguido 
foi notificado “para entregar a sua carta de condução na 
secretaria deste tribunal, ou em qualquer posto policial, 
no prazo de 10 dias a contar do trânsito em julgado da 
presente sentença, sob pena de incorrer na prática de um 
crime de desobediência”.

O M.º P.º recorreu para o Tribunal da Relação de Gui-
marães, o qual, por acórdão de 17/10/2011 da sua Secção 
Penal, que viria a transitar em julgado a 10/11/2011, enten-
deu que na fase do procedimento que ali estava em causa, 
prevista tanto no art. 69.º n.º 3 do CP, como no art. 500.º 
n.º 2 e 3 do CPP, não deveria haver lugar à cominação da 
prática de um crime de desobediência, na sentença con-
denatória, já que, da falta de entrega da carta, no prazo 
prescrito na sentença, não derivaria a prática desse crime. 
E assim, no dispositivo do acórdão decidiu-se “Julgar 




